
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO LIMINAR 
Agravo de Instrumento nº 0001639-40.2015.815.0000 — Vara única de Caaporã. 
Relator :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Agravante :Votorantim Cimentos N/NE S.A
Agravado :Estado da Paraíba, representado por seu Procurador. 
Procurador :Ricardo Ruiz Arias Nunes. 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  AÇÃO  CAUTELAR  — 
ANTECIPAÇÃO  DE  GARANTIA —  CERTIDÃO  POSITIVA 
COM  EFEITOS  NEGATIVOS  —  CARTA  DE  FIANÇA 
BANCÁRIA  —  POSSIBILIDADE  —  PRESENÇA  DOS 
PRESSUPOSTOS LEGAIS — DEFERIMENTO DO PEDIDO. 

—  “é  perfeitamente  cabível  o  procedimento  do  devedor  que,  em 
razão  de  créditos  tributários  contra  si  lançados,  mas  ainda  não 
objeto de execução fiscal em que se possa perfectibilizar a penhora,  
propõe ação cautelar com o fim de caucionar aqueles créditos e, a  
semelhança  dos  efeitos  que  gerariam  a  penhora,  permitir  a 
concessão da certidão positiva com efeitos de negativa estampada 
no  art.  206  do  código  tribunal  nacional.  Muito  embora  a  fiança  
bancária  não  se  preste  a  suspender  a  exigibilidade  do  crédito 
tributário, nos termos do entendimento consolidado no STJ, constitui  
bem idôneo para que o devedor do fisco obtenha a expedição de  
certidão  positiva  com efeitos  de  negativa.”(TJPB;  Rec.  0107415-
45.2012.815.2001; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des.  
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 23/07/2014; Pág. 20)

Vistos, etc., 

Cuida-se de Agravo de Instrumento com pedido de antecipação 
de  tutela  interposto  por  Votorantim  Cimentos  N/NE  S/A,  em  face  de  decisão 
interlocutória  proferida  pelo  Juízo  da  Vara  Única  de  Caaporã,  nos  autos  da  Ação 
Cautelar proposta pela recorrente em desfavor do Estado da Paraíba. 

Na  decisão  agravada,  o  Juízo  a  quo indeferiu  o  pedido  de 
liminar postulado, por compreender estarem ausentes os pressupostos legais referentes 
à apresentação da carta de fiança bancária apresentada pela empresa recorrente. 

Inconformada,  a  Votorantim  Cimentos  N/NE  S/A alega,  em 
suma, que a fiança bancária apresentada preenche todos os requisitos legais impostos 
pela Portaria PGE n° 153. Em razão disso, postulou, liminarmente, pela antecipação da 
tutela recursal, para que lhe seja autorizada a apresentação da referida garantia.
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É o relatório

Decido. 

Em  síntese,  a  Votorantim  Cimentos  N/NE  S/A propôs  Ação 
Cautelar  em desfavor  do  Estado  da  Paraíba,  visando a  garantir,  sem suspensão  de 
exigibilidade,  o  débito  fiscal  consubstanciado  no  auto  de  infração  de  nº 
93300008.09.00000548/2011-58. 

Para  tanto,  apresentou  a  Carta  de  Fiança  Bancária  n° 
100414090176500 (fls. 44/46), no valor de R$ 1.854.140,80 (um milhão oitocentos e 
cinquenta e quatro reais  cento e quarenta mil  e oitenta centavos), ressaltando que o 
valor da garantia supera o montante cobrado, e que o documento preenche as exigências 
legais. 

Na  decisão  agravada,  o  Juízo  a  quo indeferiu  o  pedido  de 
liminar postulado pelo recorrente, nos seguintes termos:

“(…)
In casu, compulsando-se os autos, verifica-se que a pretensão autoral esbarra 
nas  determinações  estabelecidas  na  portaria  PGE n°  153  de  14/07/2014, 
conforme alegado pela Edilidade Estadual. 

Desta feita, verifica-se que o(a)(s) auto(a)(es), não demonstrou, mediante a 
documentação acostada,  os requisitos autorizadores para o deferimento do 
pleito. 

Por tais argumentos, abroquelada nos dispositivos supracitados INDEFIRO 
os requerimentos cautelares formulados pela parte autora.”

Pois bem. 

Inicialmente,  é  importante  ressaltar  que  a  Ação  Cautelar 
proposta perante o Juízo “a quo” não tem como objeto o pedido de suspensão do crédito 
tributário, mas tão somente a expedição de certidão positiva de débitos com efeitos de 
negativa e exclusão de cadastro de inadimplentes.

Como  se  sabe,  é  perfeitamente  cabível o  procedimento  do 
devedor que, em razão de créditos tributários contra si lançados, mas ainda não objeto 
de execução fiscal em que se possa perfectibilizar a penhora, propõe ação cautelar com 
o fim de caucionar aqueles créditos e, à semelhança dos efeitos que gerariam a penhora, 
permitir a concessão da certidão positiva com efeitos de negativa estampada no art. 206 
do código tribunal nacional.

Muito embora a fiança bancária  não se  preste  a  suspender  a 
exigibilidade do crédito tributário, nos termos do entendimento consolidado no STJ, 
constitui  bem idôneo para que o devedor do fisco obtenha a expedição de certidão 
positiva com efeitos de negativa.”. Neste sentido, os seguintes arrestos:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROCESSO 
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CIVIL. CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA. GARANTIA ANTECIPADA 
DO  JUÍZO. CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOSNEGATIVOS. 
NECESSÁRIA ANUÊNCIA DO CREDOR. 1.  A fiança bancária  é  meio 
lídimo  a  garantir  o  débito  exequendo,  em  equiparação  ou  antecipação  à 
penhora,  com  o  escopo  precípuo  de  viabilizar  a  expedição 
de certidão positiva com efeitos de negativa e a oposição de embargos, desde 
que haja concordância do credor ou anuência do poder judiciário. 2. Agravo 
não provido. (TJDF; Rec 2012.00.2.017102-6; Ac. 622.750; Primeira Turma 
Cível; Rel. Des. Flavio Rostirola; DJDFTE 04/10/2012; Pág. 60) 

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. 
AÇÃO CAUTELAR INOMINADA INCIDENTAL  A  ANULATÓRIA 
DE  DÉBITO  FISCAL.  OFERECIMENTO 
DE FIANÇABANCÁRIA COMO  CAUÇÃO.  OBTENÇÃO 
DE CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL. ART.  206  DO 
CÓDIGO  TRIBUTÁRIO  NACIONAL. CARTA DE FIANÇA. 
GARANTIA EFETIVA. POSSIBILIDADE. 1. É possível o ajuizamento 
de ação cautelar mediante caução para garantia do crédito tributário, com o 
fim  de  obter certidão positiva  de  débitos  com  efeitos  de  negativa,  sem 
suspensão da exigibilidade  do crédito  tributário.  2.  Preliminar  rejeitada  e 
recurso  não  provido. (TJMG;  APCV  6303571-16.2005.8.13.0024;  Belo 
Horizonte;  Oitava  Câmara Cível;  Rel.  Des.  Edgard  Penna Amorim;  Julg. 
27/01/2011; DJEMG 14/03/2011)  

Este E. Tribunal assim já se pronunciou:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CAUTELAR  INOMINADA. 
PRESTAÇÃO  DE  CAUÇÃO.  OFERECIMENTO 
DE FIANÇA BANCÁRIA.  GARANTIA  DO  DÉBITO. 
REQUERIMENTO  DE  EMISSÃO  DE CERTIDÃO DE 
REGULARIDADE  FISCAL POSITIVA COM EFEITOS DE 
NEGATIVA.  LIMINAR  DEFERIDA.  PRESSUPOSTOS 
CARACTERIZADOS.  MANUTENÇÃO  DA DECISÃO  AGRAVADA. 
RECURSO  DESPROVIDO. A  prestação  de  caução,  mediante  o 
oferecimento  de fiança bancária  não  ostenta  o  efeito  de  suspender  a 
exigibilidade  do  crédito  tributário,  mas  apenas  de  garantir  o  débito 
exequendo,  em equiparação ou antecipação à penhora,  com o escopo 
precípuo  de  viabilizar  a  expedição  de certidão positiva com efeitos de 
negativa.  Preenchendo  os  requisitos  necessários  para  a  concessão  da 
liminar  pleiteada,  deve  ser  mantida  a  decisão  recorrida,  pelos  seus 
próprios fundamentos, a fim de se aceitar a carta de fiança apresentada, 
como  caução  ao  débito,  e,  fornecer 
a certidão positiva com efeitos negativa. (TJPB;  AI  0100649-
73.2012.815.2001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  
Marcos Coelho de Salles; DJPB 26/03/2014; Pág. 14) 

No  caso  específico  dos  autos,  a  carta  de  fiança  bancária 
acostada pela empresa recorrente às fls. 44/46 afigura-se aparentemente idônea, pois 
apresenta-se  com:  a)  forma  de  atualização;  b)  prazo  de  validade  indeterminado;  c) 
renuncia ao benefício de ordem instituído pelo art. 827 do CC; d) renuncia aos termos 
do art. 835 do CC; e e) valor superior ao postulado. Ademais, é certo que a garantia 
decorre de instituição financeira com idoneidade e higidez, bastante para satisfazer o 
crédito exeqüendo. 

Portanto, cabível o procedimento lançado pelo agravante.
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Pelo exposto, DEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA, a fim de que se conceda à agravante, acaso requerido, certidão positiva com 
efeitos negativos, relativamente ao auto de infração de nº 93300008.09.00000548/2011-
58,  considerando  a  garantia  apresentada,  bem  como  a  exclusão  do  cadastro  de 
inadimplentes,  caso  a  inscrição  advenha  exclusivamente  do  auto  de  infração 
mencionado. 

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 31 de março de 2015. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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